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As nulidades .n o sar o declara-
das sendo mediante provocação ,das 
,partos, as quais deverão argui-las 
a primeira vez em que tiveram de f a-
lar em audiência ou nos autos (Con-
so1icaç o art. 795). 

Ao empregado estavel despedido 
sem justa causa, quando no couber 
reintegração, por estar a empresa em 
liquidação, asliate direito ao rece-
birnento de Indenização em dobro. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que não partes: co-

no recorrentes, Aços loeoh1ing l3uderus do Brasil Ltda. e Emt-

Ito Sie 1:. 

Emilio Siegi, empregado da Aços Roeohling Buderus do 

Brasil, Limitada, desde setembro de 1928, por ter sido deaPe: 

dido sem que cumpridas fossem as exig noiaS legais re1 tivas 

demiss o de empregados estEivela, compareceu perante a Justiça.. 

do Trabalho para reclamar oontra a sua empregadora, pleiteando 

o-- reconhecimento de seus direitos e pagamentos das Indenizações , 

que lhe cabem. 

Arguiu a reclamada, pelos seus pa.tionos, a exceç o dó 

inoompe tinola da Justiça do Trabalho para conhecer dá rod a-

maçao, por isso que, tendo sido o reclamante axonerado por ato 

do Presidente da Re íb1ioa, entendia que no estava na alçada 

dos Tribunais'Traba1hi ta8 apreciar e julgar aituaç ea'.:deoor-

rentes de atos emanados do Governo Federal, bem corno quaisquer 

coneequ nciaa que daqueles atos advenham.  Assinalou ainda a 

reclamada. o 'ato de encontra-se em 1quidaç o, sob contr6].e e 

adm1nistraç o do Governo. 

A 2& Junta de Conciliação e Julgamento da Capital do 

Estado de São Paulo, quanto à prelii&tnar de Ucompetincla, de-

cidiu pela sua rejei io, e, quanto ao nirito, resolveu, por 
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unanimidade, julgar procedente em parte a rec1a. aç o, a fih de con-

denar a reclamada ao pagam nto da Importância total de Cr158.lO7,35 

(cento e cinquenta e oito mil cento e sete cruzeiros e trinta e cm -

co centavos), corres.:ondente à indenização por despedida injusta, a-

1iso prévio, farias o saldo de comissões. 

Da decIs o de £18. 171 usque 3.73 interpuzeram ambos, recla-

mante e reclamado, r eoureo ordinário. 

Conhecendo do ambos os recursos, os membros do Conselho Re-

gional do Trabalho, da 2a Região, acordaram, por unanimidade, repe-

lir a preliminar de incompetência, novamenie arguida pela reclamada; 

indeferir o pedido da empregadora no sentido de ser adiado o julga-

mento;  der provimento parcial ao recurso do primeira recorrente (o 

reclamante), para mandar pagar as fartas e o aviso prévio de acordo 

coa o salário percebido nà ;poca da despedida;  nagar provimento ao 

reoursõ do segundo recor;'ente (a reclamada), confirmando no mais 

sentença rcorrida. 

Daí os recursos extra ordin rios de fa. 246 Wuque, 263, in--

terpoatos pela firma Aços Roeohling Buderus do Brasil Ltda. e milio 

:s.egI, coe,fundamento no art. 896 da Consolidação das Leis do Traba-

lhe. 

Oprimeiro recorrente pretende ter o acrcI o de f1.. viola-

da as seguintes normas jurídicas:  art. 799, 800 e 861.. da Consolida-

ço das Leis do Trabalho, arts. 19 i 22 do decreto-lei nQ 14..373, d6 

li de novembro de 1942. 

Pleiteia o segundo recorrente o pagainónto de indenizaçao em 

Ouvida a 'rocu ioria da Justiça do Trabalho, opinou, ps'eli-. 

minarmente, pelo no cabimento dos recursos manifestados,, e, quanto 

ao mrito, pela confirmação do ac rd o recorrido. 

o relat6rlo.  Isto posto, e 
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CONSIDERANDO que os recursos interpostos atenderam ao precei-

to contido nos dispositivos legais invocados; 

CONSIDERANDO que, de conformidade com o que prescreve o art. 

795, da Consolidação das Leia do, Trabalho, as nulidades no serão de-

•claradaa sen o mediante provocação da  partes, as quais deverão ar - . 

guí-].as a primeira vez qpa que tiverem de falar em audiência ou rios 

atitos; 

CONSIDERANDO que, no caso sub.judioe, no as ar uiu a recla-

mada oportunamente, fazendo-o to a6 agora, quando rio mais podia f a-

z-lo 

CQNSLERANDO que, quanto a vio1.aç o dos citados dispositivos 

do deàreto-lei n9 14..573, de 11 de novembro de 1914.2,  também Improceda 

a argumentação' da reclamada, de vez que .o referido decreto-lei se ré 

fera ia empr sas administradas pela união, em car ter efetivo; 

CONSIDERANDO, po  outro lado, que, da leitura das 8eutençaa 

doa Trbbunaie inferiores, a quem cabia examinar as provas, se avido n-

ela que o reclamante não foi demitido por falta grava e, assim sen o, 

na eap o1e, é. de se determinar, 410 as indenizações sejam pagas em do-

como determina a. lei; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 

ÂCORDAM os Juizes do Tribunal Superior do Trabalho, por iaio-

ria de votos, em tomar conhecimento de ambos os recursos, a, de tneri-

tia, em negar provimento ao da einpr sa e em dar provimento, em parte, 

ao do empregado, para, embora mantendo a decisão recorrida, determinar 

entrotanto, que o pagamento das Indenizações seja efetuado em dobro. 

Custas ex-lego. Deu-se por Impedido o Sr.Juiz Edgard Sanches. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1914.6 

(era1do Montedonio Bezerra de Menezes 

Ciente - 

Ed ard de Oliveira Lima 

13aptia a Bittencourt 

,publicado no Diário da Justiça em  

Presidente 

Relator ad-hoc  

Procurador 


